
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.201.791 - SP (2013/0340189-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : M O M DE B A 
ADVOGADOS : ADRIANA CHIECO E OUTRO(S)
  ANTÔNIO AUGUSTO ALCKMIN NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : T DE J F E OUTRO
ADVOGADO : MARIA TEREZA A FERREIRA LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. EXAME DE DNA. COISA JULGADA. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE.  
1. Nas ações de estado, como as de filiação, deve-se dar prevalência ao princípio 
da verdade real, admitindo-se a relativização ou flexibilização da coisa julgada.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 363.889/DF, de relatoria 
do Ministro Dias Toffoli, DJe de 16/12/2011, reconheceu a repercussão geral da 
questão e, no mérito, consolidou o entendimento de que "deve ser relativizada a 
coisa julgada estabelecida em ações de investigação de paternidade em que 
não foi possível determinar-se a efetiva existência de vínculo genético a unir as 
partes, em decorrência da não realização do exame de DNA, meio de prova que 
pode fornecer segurança quase absoluta quanto à existência de tal vínculo".
3. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de divergência 
quando a jurisprudência da Corte estiver no mesmo sentido do acórdão 
embargado.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Segunda Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, 
João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.201.791 - SP (2013/0340189-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por M. O. M. de B. A. contra decisão (e-STJ fls.  1.243-1.245) 

que indeferiu liminarmente os embargos de divergência opostos pela ora agravante.

Nas razões do presente regimental, a agravante sustenta, em resumo, que  o 

dissídio jurisprudencial foi demonstrado, por meio do cotejo do  acórdão embargado e o 

apontado paradigma da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ REsp nº 

1.236.166), que concluiu pela impossibilidade de relativização da coisa julgada em ações de 

reconhecimento de paternidade, privilegiando a segurança jurídica e a pacificação social.  

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao crivo do órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.  
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.201.791 - SP (2013/0340189-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, verifica-se que o acórdão 

embargado está em harmonia com a atual posição firmada nesta Corte Superior de que nas 

ações de investigação de paternidade deve-se dar prevalência ao princípio da verdade real, 

admitindo-se a relativização ou flexibilização da coisa julgada.

Nesse sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. VÍNCULO 
DECLARADO EM ANTERIOR AÇÃO INVESTIGATÓRIA. FLEXIBILIZAÇÃO DA 
COISA JULGADA. POSSIBILIDADE. PECULIARIDADES DO CASO. VÍNCULO 
GENÉTICO AFASTADO POR EXAME DE DNA. PRINCÍPIO DA VERDADE REAL. 
PREVALÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
Nas ações de estado, como as de filiação, deve-se dar prevalência ao princípio 
da verdade real, admitindo-se a relativização ou flexibilização da coisa julgada.
Admite-se o processamento e julgamento de ação negatória de paternidade nos 
casos em que a filiação foi declarada por decisão já transitada em julgado, mas 
sem amparo em prova genética (exame de DNA). Precedentes do STJ e do STF.
Recurso especial desprovido" (REsp 1.375.644/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 1º/04/2014, DJe 02/06/2014).

"NEGATÓRIA DE PATERNIDADE - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
ANTERIORMENTE JULGADA PROCEDENTE SEM EXAME DE DNA - 
RETRATAÇÃO DE JULGADO ANTERIOR DESTA TURMA,  DIANTE DE 
REPERCUSSÃO GERAL DE JULGAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - INTELIGÊNCIA DO ART. 543-B, § 2º, DO CPC - RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO - NEGATÓRIA DE PATERNIDADE PROCEDENTE.
1.- Embora julgamento anterior desta Turma tenha, segundo o entendimento da 
época, estabelecido que 'se está afirmada a paternidade com base nas provas 
então disponíveis, não é possível pretender a anulação do registro que daí 
decorre' (REsp 435.102, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 
20.9.2005), deve-se, nos termos do art. 543-B, do CPC, à falta não atribuível a 
negativa do acionado (Lei Inv. de Pat., Lei 8.560, de 29.12.1992, art. 2ª, § único e 
Súmula 301 STJ) de exame de DNA, em ação investigatória anterior, diante de 
dois exames de DNA negativos da paternidade do ora recorrente realizados na 
nova ação, negatória da paternidade, retratar o julgamento que antes declarou a 
paternidade, conclusão que se impõe em consequência de orientação, com efeito 
de repercussão geral, firmada pelo C. Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
que 'deve ser relativizada a coisa julgada estabelecida em ações de investigação 
de paternidade em que não foi possível determinar-se a efetiva existência de 
vínculo genético a unir as partes, em decorrência da não realização do exame de 
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DNA, meio de prova que pode fornecer segurança quase absoluta quanto à 
existência de tal vínculo'.
2.- Improvido o presente Recurso Especial, mas, em seguida, sobrestado ante o 
efeito de Repercussão Geral em Recurso Extraordinário, pelo C. Supremo 
Tribunal Federal, é de ser retratado o julgamento anterior desta Corte, em 
cumprimento ao art. 543-B, § 3º, parte final, do Cód. de Proc. Civil, dando-se 
provimento ao Recurso Especial.
3.- Julgamento anterior retratado (CPC, art. 543-B, § 3º, parte final) e Recurso 
Especial provido, julgando-se procedente a ação negatória de paternidade" 
(REsp 895.545/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 25/02/2014).

Incide, portanto, a Súmula nº 168/STJ segundo a qual "Não cabem embargos de 

divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado". 

Cite-se, aliás, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 

363.889/DF, Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 16/12/2011, reconheceu a repercussão 

geral da questão constitucional ora suscitada e, no mérito, consolidou o entendimento de que 

"deve ser relativizada a coisa julgada estabelecida em ações de investigação de paternidade 

em que não foi possível determinar-se a efetiva existência de vínculo genético a unir as partes, 

em decorrência da não realização do exame de DNA, meio de prova que pode fornecer 

segurança quase absoluta quanto à existência de tal vínculo".

É inequívoco que os exames de DNA deslocaram a discussão da paternidade 

para um eixo mais científico, evitando-se declarações de paternidade com base em meras 

presunções, salvo em hipóteses excepcionais (Súmula nº 301/STJ), "deixados de lado os 

cômodos recursos às presunções e à verdadeira camisa-de-força em torno da imutabilidade do 

estado de paternidade", conforme afirmado pelo Ministro Dias Toffoli no mencionado 

precedente vinculante.

A certeza quanto à existência de uma relação jurídica de direito de família, qual 

seja, a paternidade biológica, ação de estado de importância inquestionável, cede lugar à 

segurança jurídica processual decorrente da coisa julgada material, por realizar a dignidade 

humana, prestigiando os direitos fundamentais de todas as pessoas envolvidas na busca da 

origem biológica. Aliás, a Súmula nº 149/STF considera "imprescritível a ação de investigação 

de paternidade", reconhecendo e assegurando o direito personalíssimo de todo ser humano à 

busca da verdade real, conforme constou no RE nº 248.869/SP, julgado pelo Plenário do STF.

Dessa forma, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0340189-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.201.791 / 
SP

Números Origem:  201001248348  4277224               42772243              4458624               4458624300            
994060177578

EM MESA JULGADO: 12/11/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PEDRO HENRIQUE TÁVORA NIESS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : M O M DE B A
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO ALCKMIN NOGUEIRA E OUTRO(S)
ADVOGADA : ADRIANA CHIECO E OUTRO(S)
EMBARGADO : T DE J F E OUTRO
ADVOGADO : MARIA TEREZA A FERREIRA LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M O M DE B A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO ALCKMIN NOGUEIRA E OUTRO(S)

ADRIANA CHIECO E OUTRO(S)
AGRAVADO : T DE J F E OUTRO
ADVOGADO : MARIA TEREZA A FERREIRA LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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